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ALGUMAS NOTAS SOBRE O MODELO EUROPEU DE INTEGRAÇÃO 
ECONÔMICA 
 
Lucila  Carneiro Vilhena1 
 
Resumo 
Este trabalho busca trazer uma ideia introdutória acerca daquele que é o 
exemplo mais bem acabado de integração econômica: a União Europeia. Sob o 
ponto de vista econômico, o Tratado de Roma que instituiu a Comunidade 
Econômica Europeia, ao ser analisado pelo grupo de trabalho que estudou a 
adequação deste tratado para com os preceitos do GATT, ressaltou o grande 
avanço que aquela instituição provocaria não apenas no comércio, mas na 
política internacional, e hoje, mais de cinquenta anos depois, confirmamos 
aquela afirmativa. 
Palavras-Chave: Integração Econômica; Acordos Comerciais; Comércio 
Internacional. 
 
SOME NOTES ON THE EUROPEAN ECONOMIC INTEGRATION MODEL 
Abstract 
This paper aims to bring an introductory idea of what is the best example of 
economic integration: the European Union. From an economic point of view, the 
Treaty of Rome, witch has established the European Economic Community, 
was considered by the working group that studied the suitability of this treaty 
with the provisions of the GATT, said that that institution would cause a great 
change not only in trade, but also in international politics, and today, more than 
fifty years later, we confirm that statement. 
Key-Words: Economic Integration; Trade Agreements; International Trade. 
 
*Artigo recebido em 25/06/2016 e aceito para publicação em 20/08/2016. 
 
 Introdução histórica 
 
O plano Marshall, ou European Recovery Programme, impôs como 
condição à Europa, um esforço conjunto de cooperação no sentido da 
recuperação econômica nesse continente assolado pela segunda guerra. Um 
dos elementos concretizadores desse programa de assistência econômica e 
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política para Europa do pós-guerra, foi a criação da OECE 2  (Organização 
Europeia de Cooperação Econômica), que veio a ser a primeira organização 
europeia dessa época. Dentre os grandes objetivos apontados no Tratado que 
instituiu essa Organização, estavam a criação de uniões aduaneiras e de zonas 
de comércio livre; a redução de direitos aduaneiros e a coordenação dos 
planos econômicos e das políticas financeiras nacionais. Porém, esta 
Organização não logrou muitos êxitos, e para Fausto de Quadros3, um dos 
grandes motivos para o seu insucesso se deu devido a alguns Estados, 
sobretudo a França, recearem de que o surgimento do que parecia ser uma 
grande zona europeia de comércio livre, viesse a ser um obstáculo à instituição 
do Mercado Comum dos Seis (Alemanha, Itália, França e os países 
BENELUX). 
A falta de harmonia entre os regimes políticos e os níveis econômicos, 
bem como o antagonismo dos interesses em causa na Europa, dificultaram a 
solução dos problemas que vinham surgindo no ambiente da OECE. 
Paralelamente a isso tudo, já em fins da década de 1950, com o surgimento da 
Comunidade Econômica Europeia e da EFTA (European Free Trade 
Association), a maioria dos Estados passa a perder o interesse por aquela 
organização. Contudo, nessa altura, a OECE já havia cumprido a sua missão 
de ajudar a recuperação econômica da Europa Ocidental. 
Em 1960, os 18 Estados da OECE mais os Estados Unidos e o Canadá 
unem forças para criar uma organização dedicada ao desenvolvimento 
econômico, e em 1961 começa a funcionar a OCDE4 (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico), que hoje é formada pelas 
economias mais desenvolvidas do planeta, bem como países emergentes 
como México, Chile e Turquia. 
Os Estados europeus, ainda antes da OCDE, sentiam que esta 
                                                        
2
 Faziam parte da OECE em 1948: Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, 
Grã-Bretanha, Grécia, Holanda, Irlanda, Islândia, Itália, Luxemburgo, Noruega, Portugal, 
Suécia, Suíça e Turquia, bem como os Estados Unidos e o Canadá como observadores. 
3
 QUADROS, Fausto de. Relações Económicas Internacionais. Associação de estudantes do 
Instituto Superior de Economia : Lisboa, 1973. 
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Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Israel, 
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Portugal, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Turquia, Reino Unido e Estados 
Unidos.  
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organização por si só, não iria satisfazer todas as suas aspirações no campo 
da associação econômica. Para Fausto de Quadros 5 , a OCDE estava 
destinada a ser um importante fulcro de coordenação das políticas econômicas 
dos Estados membros, um poderoso motor da aceleração do seu 
desenvolvimento. Contudo, os Estados europeus ambicionavam estabelecer 
entre si, formas mais íntimas e incisivas de cooperação econômica, o que 
acontecia na medida em que ia se concretizando o propósito dos Seis com a 
instituição da Comunidade Econômica Europeia. 
Em 1957, através do Tratado de Roma, surgia portanto a CEE, e ao lado 
dela, em 1960, uma zona de trocas livres, que foi resultado de uma iniciativa do 
Reino Unido, uma vez que este Estado queria os benefícios de um mercado 
comum, porém não concordava em comprometer a sua soberania com a 
criação de órgãos supranacionais que são inerentes a uma política com vistas 
à integração econômica: esta área era a EFTA.  
Para Andre Sapir6, a diferença de objetivos foi a razão dessa divisão da 
Europa ocidental nesses dois blocos. Se por um lado o Tratado de Roma 
pregada uma mais profunda aproximação da Europa, o membros da EFTA na 
Convenção de Estocolmo que criou esta associação, visavam somente facilitar 
a remoção das barreiras ao comércio e a promoção de uma cooperação 
econômica entre os “países da Europa”, o que demonstra claramente a 
diferença de interesses: o puramente econômico deste bloco, e o viés político 
já pretendido por aquele outro. 
Para Fausto de Quadros7, enquanto a liberalização do comércio e a 
união aduaneira vão ser na CEE meros instrumentos da união econômica dos 
Seis, de onde se partiu a integração atualmente assistida na Europa, a EFTA 
não se preocupava em ser mais do que uma zona de comércio livre, visando 
uma mera cooperação comercial dos seus membros, sem a pretensão de criar 
nem mesmo uma pauta aduaneira comum. 
                                                        
5
 QUADROS, Fausto de. Relações Económicas Internacionais. Associação de estudantes do 
Instituto Superior de Economia : Lisboa, 1973. 
6
 SAPIR, André. European Integration at the Crossroads: A Review Essay on the 50th 
Anniversary of Bela Balassa’s Theory of Economic Integration. Journal of Economic Literature, 
volume 49 número 4, páginas 1200 à 1229. Dezembro 2011 Disponível em: 
www.aeaweb.org/articles.php?doi=10.1257/jel.49.4.1200  pág. 1200. 
7
 QUADROS, Fausto de. Relações Económicas Internacionais. Associação de estudantes do 
Instituto Superior de Economia : Lisboa, 1973. 
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 A Comunidade Econômica Europeia 
 
A composição originária da CEE contou com a França, Alemanha, Itália, 
e os países BENELUX: Bélgica, Holanda e Luxemburgo, tendo logo em 1973 
havido a adesão da Irlanda, e de dois membros da EFTA: o Reino Unido e a 
Dinamarca, passando a ser então a “Europa dos Nove”. 
 A CEE, juntamente com a EURATOM (ou eurátomo) e a CECA 
(Comunidade Europeia do Carvão e do Aço), surgem como verdadeiras 
organizações supranacionais no cenário europeu. Por razões didáticas nos 
debruçaremos sobre o estudo apenas da Comunidade Econômica Europeia, 
que por motivos óbvios, encontra grande importância para o nosso trabalho8. 
 O Tratado de Roma que instituiu a CEE trouxe uma união aduaneira de 
fato; um mercado comum que se concretizaria em breve; e deixou o terreno 
preparado para o que seria a integração total de Bela Balassa9: uma integração 
política com vistas a um federalismo.  
O próprio texto do Tratado de Roma, bem como seu preâmbulo, deixam 
claro os fins a serem perseguidos pela integração, quais eram: o 
estabelecimento de um mercado comum (união econômica), através da 
eliminação dos obstáculos às quatro liberdades, nomeadamente: a livre 
circulação de mercadorias, de pessoas, dos serviços e dos capitais; e a 
aproximação progressiva das políticas econômicas e sociais dos Estados 
membros, que se dariam através da harmonização das legislações nacionais 
sobretudo no campo econômico, com a adoção de políticas econômicas e 
sociais comuns a todos10. 
Sobre o problema das quatro liberdades, no que toca à livre circulação 
                                                        
8
 “A criação de uma união económica foi primeiro tentada quanto ao sector restrito do carvão e 
do aço – donde resultou o aparecimento, em 1951, da Comunidade Europeia do Carvão e do 
Aço (CECA). E, em 25 de março de 1957, no mesmo dia em que em Roma é criada a 
Comunidade Europeia da Energia Atómica (Eurátomo), surge-nos a Comunidade Económica 
Europeia – o protótipo e o modelo de uma união económica, que prepara a integração política 
da Europa: é o ideal da Europa Unida ou dos Estados Unidos da Europa”. (QUADROS, Fausto 
de. Relações Económicas Internacionais. Associação de estudantes do Instituto Superior de 
Economia : Lisboa, 1973, p. 70. Com grifo nosso). 
9
 BALASSA, Bela. Teoria da Integração Económica. Lisboa : Clássica Editora, 1982. 
10
 QUADROS, Fausto de. Relações Económicas Internacionais. Associação de estudantes do 
Instituto Superior de Economia : Lisboa, 1973, p. 70. 
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de mercadorias, foi adotada uma pauta aduaneira comum face aos terceiros 
estados, o que elevaria a CEE à categoria de uma união aduaneira de fato. 
Essa pauta aduaneira seria calculada, segundo o artigo 19o, do Tratado de 
Roma, pela média das quatro pautas que vigoravam até então na CEE: a da 
Alemanha, da França, da Itália e do Benelux, já que este último era um 
território aduaneiro único. Nesta ocasião, as diferentes pautas aduaneiras que 
vigoravam ali, variavam de forma bastante evidente, sendo as da França e as 
da Itália aquelas onde essa discrepância se mostrava com mais afinco. 
A realização do cálculo da média aritmética para a concretização da 
pauta aduaneira comum, suscitou muita discussão no seio da Organização 
Mundial do Comércio na época, pois, como bem exemplificou Pedro Infante 
Mota11, se o direito aduaneiro francês para um determinado produto era de 
10% e o direito alemão de 6%, e se a média aritmética retida para a pauta 
aduaneira comum fosse de 8%, um país terceiro que exportasse em grande 
volume para a Alemanha, mas pouco para a França, veria a sua situação 
deteriorar-se. As críticas só vieram a atenuar-se, como bem lembra o autor em 
epígrafe, quando do Ciclo de Dillon, os seis Estados fundadores da CEE 
decidiram reduzir em 20% os direitos aduaneiros sobre muitos produtos 
industrializados.  
Toda essa importante discussão se deu em ocasião do debate, no grupo 
de trabalho que analisou a adequação do Tratado de Roma aos preceitos do 
art. XXIV do GATT, do qual falaremos a seguir, quando suscitou-se a questão 
de este cálculo feito nestes moldes, estar supostamente em desacordo com o 
chamado “critério externo”, onde o GATT (art. XXIV, 5, a) determina que a 
união aduaneira que se forma naquele momento, não pode adotar direitos 
aduaneiros mais elevados ou mais restritivos do que aqueles que eram 
aplicados nos territórios constitutivos da união, antes do estabelecimento desta.  
Vale ressaltar ainda dois últimos aspectos: primeiro, sobre a questão das 
quatro liberdades, que naquele cenário, salvo alguns direitos de importação em 
relação a produtos agrícolas, a liberdade de circulação de mercadorias na zona 
                                                        
11
 MOTA, Pedro Infante. O Sistema GATT/OMC: Introdução Histórica e Princípios 
Fundamentais. Almedina : Coimbra, 2005, pág. 543. 
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da Comunidade Econômica Europeia, estava alcançada já em 196812. E por 
último, sobre o caminho percorrido pela integração na Europa, que em 1965 
foram fundidos finalmente, os órgãos das suas três comunidade, sem que com 
isso tivessem perdido sua autonomia. 
 
 Um Modelo de Integração Econômica 
 
 A despeito do maior número de acordos comerciais preferenciais serem 
negociados de maneira bilateral, a OMC atenta para um novo fenômeno: o do 
crescimento das negociações de acordos plurilaterais entre vários membros 
desta Organização, o que resultará seguramente na diminuição do número de 
acordos bilaterais em vigor, já que estes seriam substituídos pelos novos 
acordos plurilaterais.  
 É importante saber que esses acordos, à luz do número 7 do artigo XXIV 
do GATT, devem ser notificados à OMC, bem como, a todos os seus membros 
(ainda antes do surgimento da OMC, já subsistia essa mesma obrigação de 
notificação às partes contratante do GATT), pois como sabemos, a regra geral 
que norteia todo o sistema GATT/Organização Mundial do Comércio, é o da 
lógica da Cláusula da Nação Mais Favorecida, que significa que um membro da 
OMC, quando conceder alguma vantagem econômica a um parceiro comercial, 
deverá fazê-lo também, de forma direta e incondicional, a todos os outros 
membros da OMC. Neste sentido, o mencionado art. XXIV do Acordo Geral 
sobre Tarifas e Comércio, trata precisamente da uma importantíssima exceção 
a este princípio: o caso dos acordos comerciais preferenciais, ou seja, aqueles 
acordos em que as partes concedem preferências mútuas, sem serem 
obrigados a estende-las a todos os outros membros da OMC, e o grande 
exemplo de sucesso desses acordos, é exatamente o que estudamos: o 
Tratado de Roma que instituiu a Comunidade Econômica Europeia. 
Voltando portanto à obrigação contida no número 7, do art. XXIV do 
GATT, os membros da OMC tem o dever de realizar aquela referida notificação 
                                                        
12
 QUADROS, Fausto de. Relações Económicas Internacionais. Associação de estudantes do 
Instituto Superior de Economia : Lisboa, 1973. 
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no que toca aos acordos comerciais preferenciais de que participem, e de fato 
o tem feito, notificando a sua participação em um ou mais acordos deste tipo, 
havendo quem participe em mais de vinte destes, segundo a própria 
Organização Mundial do Comércio13. As notificações também podem se referir 
às adesões aos acordos já existentes, como aconteceu com as sucessivas 
ampliações da União Europeia. 
 Antes do surgimento da Organização Mundial do Comércio, a análise 
dos acordos comerciais preferências era levada a cabo pelos distintos grupos 
de trabalho (caso do Tratado de Roma que instituiu a CEE, que foi estudado 
por um desses grupos de trabalho). Ocorre que em fevereiro de 1996, o 
Conselho Geral da OMC criou o Comitê de Acordos Comerciais Preferenciais, 
em cujas funções estão incluídos o exame dos distintos acordos deste tipo e a 
consideração sobre as consequências destes para o sistema multilateral do 
comércio. O estabelecimento desse Comitê como único órgão responsável pelo 
exame dos acordos comerciais preferenciais contribuiu para racionalizar o 
processo de análise dos acordos, oferecendo um espaço para o debate das 
questões multidisciplinares presentes em praticamente todos eles14. 
Em dezembro de 2006, o Conselho Geral estabeleceu, através de uma 
Decisão, com caráter provisório15, um novo mecanismo de transparência para 
todos os acordos comerciais preferenciais. Este novo mecanismo prevê um 
rápido anúncio de qualquer acordo comercial preferencial, bem como a 
respectiva notificação junto à OMC. 
O Comitê de Acordos Comerciais Preferenciais examina aqueles 
acordos celebrados em face ao art. XXIV do GATT e do art. V do GATS 
(Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços 16 ), quanto aos acordos 
celebrados a luz da Cláusula de Habilitação17, estes ficam a cargo do Comitê 
                                                        
13
 www.wto.org 
14
 Para um maior detalhamento sobre a matéria, consultar o sítio da OMC na internet, em: 
www.wto.com. 
15
 Decisão de 2006 do Conselho Geral sobre um Mecanismo de Transparência para os 
Acordos Comerciais Preferenciais. O mecanismo de transparência se aplica com caráter 
provisório, porém os membros da OMC podem substituí-lo por um mecanismo permanente 
adotado como parte dos resultados globais da Ronda de Doha. 
16
 Trata-se de um acordo que faz parte do sistema da OMC, porém, é diferente do GATT, uma 
vez que este não abarca o comércio de serviços, apenas de mercadorias. 
17
 A Cláusula de Habilitação faz parte de uma decisão das partes contratantes do GATT de 
1979, ela foi adotada no ciclo de Tóquio, e é outra importante exceção ao art. XXIV, do GATT. 
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de Comércio e Desenvolvimento18.  
O exame de um acordo pelo Comitê de Acordos Comerciais 
Preferenciais, tem dois grandes propósitos: primeiro, a garantia de 
transparência dos acordos celebrados; e ainda,  permitir que os membros da 
OMC avaliem a sua conformidade com as normas desta organização 
internacional.  
Com o Tratado de Roma que instituiu a CEE, a intenção de se proceder 
à uma união aduaneira foi notificada em sede do GATT, e foi criado um grupo 
de trabalho que analisou aquele tratado e reconheceu o caráter de verdadeira 
união econômica, que a Europa naquele momento visava alcançar. 
  
 O Tratado de Roma e o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 
 
 Como já explicamos, quando da formação de um bloco econômico 
formado pelas então partes contratantes do GATT, surge a obrigação de 
comunicação às demais partes para que estas procedam a análise do 
comprometimento deste novo bloco econômico com os preceitos do Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio. E assim ocorreu com o Tratado de Roma que 
instituiu a Comunidade Econômica Europeia, e dessa análise surgiu um 
interessante documento publicado no Anuário Francês de Direito Internacional, 
que estudou e debateu o que naquele momento era o projeto de União 
Europeia, à luz do art. XXIV do GATT19, do qual destacamos alguns pontos: 
 
a) O Fundamento Jurídico da análise do Tratado de Roma: Restou claro 
que o fundamento jurídico que levou as partes contratantes do GATT a 
                                                                                                                                                              
Trata-se da decisão das partes contratantes conhecida como: “Tratamento Diferenciado e Mais 
Favorável, Reciprocidade e Participação Mais Completa dos Países em Desenvolvimento”, que 
visa a concessão de vantagens no âmbito comercial, aos países em desenvolvimento. 
18
 Antes do novo mecanismo de transparência, os Acordos Comerciais Preferenciais 
compreendidos no âmbito do artigo XXIV do GATT eram notificados ao Conselho do Comércio 
de Mercadorias, que o remetia ao comitê de Acordos Comerciais Preferenciais para exame. Já 
os acordos celebrados face ao art. V do GATS, fossem entre países desenvolvidos, fossem 
entre países em desenvolvimento, eram notificados ao Conselho de Comércio e de Serviços. 
Este Conselho poderia decidir que o acordo fosse remetido ao Comitê de Acordos Comerciais 
Preferenciais para exame, o que os diferenciava dos acordos abarcados pelo art. XXIV do 
GATT. Onde neste caso, a análise pelo Comitê é obrigatória, naquele, era opcional. 
19
 L'examen par le G.A.T.T, du Traité de Rome instituant la Communauté économique 
européenne. In: Annuaire français de droit international, volume 4, 1958. pp. 621-644. 
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analisarem a conformidade do Tratado de Roma para com este documento, 
adveio do art. XXIV, parágrafo 7, alínea a) do GATT, que estabelece:  
“Qualquer parte contratante que decida entrar numa união aduaneira ou numa 
zona de comércio livre, ou participar num acordo provisório concluído com vista 
ao estabelecimento de uma tal união ou de uma tal zona, notificará, sem 
demora, as PARTES CONTRATANTES e fornecer-lhes-á, no que respeita à 
união ou zona em projeto, todas as informações que lhes permitam submeter 
às partes contratantes os relatórios e formular as recomendações que julgarem 
apropriadas”. 
 
b) O poder de sanção do GATT: O grupo de trabalho lembrou do 
princípio fundamental que orienta toda a lógica do GATT: o princípio da Nação 
Mais Favorecida. Desta feita, a concessão de preferências com o 
estabelecimento de uma união aduaneira ou zona de comércio livre, para este 
grupo, devia se dar apenas nas condições estritamente regulamentadas, sob 
pena de violar tal princípio. 
 Portanto, se o grupo de trabalho entendesse que o projeto de união 
aduaneira ou zona de comércio livre não restasse justificado à luz do artigo 
XXIV e consequentemente não configurasse uma exceção legítima ao princípio 
da nação mais favorecida, as partes contratantes formulariam adequações que 
deveriam ser obedecidas por parte dos países que visassem integrar aquele 
bloco, podendo o mesmo ser vetado pelas partes contratantes do GATT, o que 
deveria levar à renúncia da criação da zona de comércio livre ou união 
aduaneira. 
 Contudo, o grupo de trabalho lembrou de duas possibilidades de que 
dispunham as partes contratantes do GATT na altura, para aprovar a 
constituição de uma união aduaneira ou zona de comércio livre, ainda que 
estas não estivessem em total conformidade com os preceitos do artigo XXIV. 
Eram elas: a hipótese do número 10 deste artigo, desde que a decisão fosse 
tomada pela maioria de dois terços das partes contratantes; e a permissão 
outrora ofertada pelo artigo XXV de as partes contratantes procederem à 
derrogação (por maioria de dois terços), quando o projeto era 
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“consideravelmente importante”20. 
 
c) Análise jurídica: O grupo de trabalho concluiu pela total conformidade 
do Tratado de Roma naquilo que disse respeito à formação de uma união 
aduaneira entre os Seis, com o artigo XXIV do GATT. Neste caso, não seria 
necessário partir para as hipóteses previstas nos número 10 do artigo XXIV ou 
no artigo XXV do GATT, de que já tratamos acima. 
 
d) Análise econômica: Na notificação face ao GATT do projeto de união 
aduaneira, os Seis arguiram que a competência das partes contratantes, 
restava apenas na análise da adequação do Tratado de Roma aos preceitos do 
Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, o que se resumiria à uma análise 
jurídica da questão, ficando de fora de sua competência portanto, a análise das 
questões econômicas. O argumento do Seis foi de que, ao fazer uma análise 
econômica da viabilidade do Tratado de Roma, os países terceiros agiriam com 
parcialidade e usariam interesses econômicos próprios na sua opinião. 
 Para os países membros da CEE na altura, os aspectos econômicos 
fundamentais a serem levados à cabo pelo GATT eram: o fato de que as 
correntes econômicas mais relevantes na altura estavam sendo devidamente 
levadas em consideração pela Comunidade, como mostrado em várias 
passagens do Tratado de Roma; e ainda, que o estabelecimento de um 
mercado comum de 170 milhões de habitantes traria uma prosperidade 
econômica tal, que provocaria um aumento significativo do comércio desse 
bloco com países terceiros. Interessante observar que este último argumento, 
parece ser já uma referência aquilo que Bhagwati chamou de “critérios 
dinâmicos” no estudo da integração econômica e dos acordos comerciais 
                                                        
20
 O art. XXV, 5, do GATT hoje em dia não encontra-se em vigor, pois há um conflito entre este 
e o art. IX, números 3 e 4 do acordo que cria a OMC. Se analisarmos o Art. XVI, número 3 
também do acordo que cria a OMC, este diz que caso haja um conflito entre algum acordo e o 
acordo que cria a OMC, prevalece a exposição deste último, senão vejamos: “Em caso de 
conflito entre uma disposição do presente acordo e uma disposição de um dos acordos 
comerciais multilaterais, prevalece a disposição do presente acordo relativamente ao objeto do 
conflito”. 
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preferenciais como seu instrumento21.  
 
e) As críticas da Reunião dos Ministros de Comércio (do Debate 
Ministerial): Na 11a sessão das partes contratantes do GATT, participaram da 
sessão plenária os Ministros de Comércio de vários países que quiseram se 
manifestar sobre a criação da Comunidade Econômica Europeia. Com exceção 
do discurso do  Subsecretário do Comércio do Estado americano, todos os 
outros que se pronunciaram foram desfavoráveis ao Tratado de Roma, entre 
outras razões, pelo fato de que este Tratado seria contrário ao espírito do 
GATT, já que favoreceria o desenvolvimento de certos Estados e contribuiria 
para o aumento dos obstáculos ao comércio entre estes e o “resto do mundo”, 
o que traria um prejuízo considerável aos países terceiros, principalmente aos 
menos desenvolvidos. 
 
f) A Fisionomia da análise do Tratado: Os países terceiros não cogitaram 
pôr em causa o Tratado em si, e acabaram por render homenagem à audácia 
do princípio de construção europeia à época. 
 O objetivo era corrigir impactos econômicos negativos que alguns 
artigos do Tratado de Roma poderiam trazer aos países terceiros. Estes 
cogitaram em, utilizando-se dos procedimentos oferecidos pelo Acordo Geral 
sobre Tarifas e Comércio, recusar a compatibilidade do Tratado de Roma com 
o artigo XXIV, embora reconhecendo uma hipótese de derrogação nos moldes 
do que era previsto no artigo XXV, número 5 - que como sabemos, não 
encontra-se em vigor -, devido à grande importância da Comunidade 
Econômica Europeia.    
 
g) Comitê Plenário: Como a questão não ficou resolvida, foi criado um 
comitê plenário para debater os efeitos que, na prática, o Tratado de Roma 
poderia causar no comércio dos países terceiros, sobretudo no tocante às 
tarifas aduaneiras, às restrições quantitativas, ao comércio dos produtos 
                                                        
21
 BHAGWATI, Jagdish. Regionalism and Multilateralism: an Overview. In: New Dimensions in 
Regional Integration. Nova Iorque : Centre for Economic Policy Research, 1993. Páginas 22 à 
50. 
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agrícolas e à associação dos países e o território de Ultramar no mercado 
comum europeu. 
 Este comitê também procedeu ao debate de formas para a manutenção 
e aumento da cooperação entre a CEE e as demais partes contratantes do 
GATT. 
 O Comitê tinha o desafio de proceder ao debate jurídico e econômico do 
Tratado de Roma, consoante este último aspecto gerou mais polêmicas face às 
partes contratantes do GATT. E ainda, segundo o próprio comitê, as 
considerações econômicas do Tratado de Roma eram parte integrante das 
considerações jurídicas. 
 
h) Os Subcomitês: Dada a complexidade das matérias discutidas, foram 
criados subcomitês para analisar de maneira mais aprofundada as questões 
mais relevantes do Tratado de Roma. O primeiro deles foi o subcomitê para as 
tarifas aduaneiras, onde se tratou sobretudo sobre o método de cálculo da 
tarifa aduaneira comum, da qual já tratamos anteriormente. O segundo 
subcomitê tratou das restrições quantitativas, sobretudo no que dizia respeito a 
saber se o artigo XXIV poderia ser uma exceção ao principio da não 
discriminação, no sentido em que o artigo XII do GATT autoriza a adoção de 
restrições quantitativas apenas para salvaguardar a sua própria posição 
financeira externa, bem como a sua própria balança de pagamentos, e não de 
um outro país. Então a questão era saber se em uma união aduaneira, seria 
válida a adoção de restrições quantitativas por parte de um país membro, em 
solidariedade à outro país membro da união. Exemplificando: a Alemanha 
poderia adotar restrições quantitativas às importações advindas de países 
terceiros para proteger a balança de pagamentos da Itália, uma vez que fazem 
parte de uma união aduaneira? Na opinião dos países terceiros, a resposta à 
essa questão seria negativa, por violar supostamente os artigos XII e XIV do 
GATT. O que o subcomitê acabou por concluir foi que as restrições teriam que 
ser analisadas caso a caso. 
 Outro subcomitê tratou de questões agrícolas, onde foi debatida a 
necessidade de previsão no Tratado de Roma de um mecanismo que permitiria 
às demais partes contratantes de seguir e examinar as medidas adotadas pela 
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política agrícola comum à luz das disposições do GATT, o que foi 
veementemente negado pelo representante dos Seis, que argumentou que 
toda a informação necessária e a previsão da política agrícola comum já estava 
presente no artigo 229o. do Tratado de Roma, não sendo necessária a criação 
de um mecanismo especial. 
 O último subcomitê ficou a cargo da análise dos aspectos relacionados à 
associação de países e territórios do Ultramar, que também era objeto do 
Tratado de Roma. As partes contratantes argumentaram que a criação de uma 
zona de comércio livre entre os Seis e aqueles seria contra o próprio espírito do 
GATT, dentre outros motivos, traziam uma suposta impossibilidade jurídica no 
estabelecimento de uma zona de comércio livre entre países altamente 
industrializados e países subdesenvolvidos. E ainda, alegavam as partes 
contratantes, que o artigo XXIV proibia a criação simultânea de uma união 
aduaneira e uma zona de comércio livre, o que foi considerado uma 
interpretação abusiva deste dispositivo, por parte dos Seis. 
 
 Conclusões 
 
A análise da adequação do Tratado de Roma aos preceitos do GATT 
feita por aquele grupo de Trabalho, nos diz muito sobre as conclusões a que 
podemos chegar em matéria de integração econômica de uma maneira global. 
O estudo desse documento é, sem dúvidas, um passo importante para o 
entendimento do assunto. 
A história nos ensina, e para isso usamos o exemplo mais bem acabado 
de integração econômica na atualidade: o europeu, que há uma 
impossibilidade de se ater a um debate meramente jurídico sobre a questão 
das vantagens e desvantagens de se recorrer à integração econômica. Não 
podemos buscar apenas elementos objetivos de adequação dos acordos 
comerciais preferenciais aos interesses do GATT, pois os elementos 
econômicos estão inseridos nos elementos jurídicos, restando impossibilitados 
de separação.  
Outro ponto inseparável da integração econômica, é o aspecto político 
desta, ou seja, a integração política que anda de mãos dadas, ou que até 
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mesmo, viabiliza a integração econômica, mais uma vez é comprovada por 
evidências empíricas de que não sabemos em verdade, se uma é possível sem 
a outra, basta citar o exemplo da EFTA e da CEE, da mesma época, onde a 
primeira é considerada fracassada, pelo menos sob o ponto de vista político, e 
a outra, avançou com vias à uma integração política a ser concretizada pela 
União Europeia. 
Ainda, diante desse breve estudo fica reforçada a dificuldade em 
unificar-se a interpretação e o alcance do disposto no artigo XXIV do GATT 
dentre todas as partes contratantes, e mais adiante, com o surgimento da 
OMC, no seio da própria Organização. Essa afirmativa torna-se evidente 
quando observamos que o artigo XXIV do GATT é um dos preceitos mais 
estudados no âmbito do direito internacional econômico, favorecendo um mar 
de interpretações, ora favoráveis a um avanço do regionalismo e do maior 
recurso aos blocos econômicos, ora em favor de uma maior união de forças 
rumo a um desejável multilateralismo comercial. 
 Por fim, ficamos com aquele que é o exemplo por excelência de 
integração política e econômica que retiramos do modelo europeu. Segundo o 
próprio grupo de trabalho que analisou o Tratado de Roma, nem mesmo os 
idealizadores da Carta de Havana, aquela que tentou estabelecer a 
Organização Internacional do Comércio, Organização esta que nunca chegou a 
existir, imaginariam uma união aduaneira com a dimensão e importância do 
que era a CEE, e nem tampouco, do que veio a tornar-se hoje, a UE. É dizer, 
naquela altura onde o mundo se recuperava, assolado pela segunda guerra 
mundial, era inimaginável uma integração político-jurídico-econômica destes 
moldes. 
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